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Aneel revisa 
tarifa de 
energia e 
dá fôlego à 
Eletronuclear
Estatal festeja revisão que fixou 
em cerca de R$ 4,8 bi receita das 
usinas nucleares 

Por Redação

A Eletronuclear celebrou a 
revisão tarifária anunciada pela 
Agência Nacional de Energia 
Elétrica (Aneel), que fixou a re-
ceita de energia das usinas nu-
cleares Angra 1 e Angra 2 em cer-
ca de R$ 4,8 bilhões para 2026. 
O valor representa um aumento 
de 17,09% em relação ao ciclo 
anterior. Essa atualização reforça 
a sustentabilidade financeira das 
operações e proporciona maior 
previsibilidade para a continui-
dade da operação segura e eficien-
te das unidades.

Essa análise também corrigiu 
um erro material identificado da 
última revisão de 2023/2024, 
que havia impactado de forma 
equivocada a remuneração da 
Eletronuclear. Com o ajuste tari-
fário recentemente homologado 
pela Aneel, a empresa terá um 
reforço de caixa de aproxima-
damente R$ 140 milhões já em 
2026. Isso demonstra o com-
promisso da agência reguladora 

com a precisão técnica e com a 
adequada remuneração dos ati-
vos essenciais ao sistema elétrico 
nacional.

Outro destaque dessa re-
visão é que a parcela da tarifa 
relativa ao fundo de descomis-
sionamento foi zerada, repre-
sentando um ganho real para o 
consumidor final. 

“Essa decisão da Aneel con-
firma o posicionamento que a 
Eletronuclear vem reiterando 
publicamente: o fundo está supe-
ravitário e não necessita de novos 
depósitos para atingir sua meta 
financeira. A decisão do regula-
dor de zerar essa parcela ratifica a 
condição superavitária do fundo, 
evitando cobrança de encargos 
adicionais aos consumidores e 
contribuindo diretamente para a 
modicidade tarifária”, comenta o 
presidente interino da Eletronu-
clear, Alexandre Caporal, sobre o 
tema. 

Também está em anda-
mento consulta pública para 

revisão da metodologia de re-
gulação tarifária do Fundo de 
Descomissionamento (FDES), 
com o objetivo de aperfeiçoar 
procedimentos e corrigir dis-
torções, especialmente aquelas 
relacionadas à incidência de 
encargos tributários sobre sua 
constituição e rendimentos. O 
FDES é uma obrigação regula-
tória compulsória, vinculada a 
passivo futuro certo, devendo 
ser economicamente neutro 
para a Eletronuclear, sem gerar 
ganhos ou perdas, inclusive de 
natureza tributária.

Nesse contexto, a Eletronu-
clear mantém pleito em discussão 
junto à Autoridade Nacional de 
Segurança Nuclear (ANSN) para 
ressarcimento de tributos históri-
cos decorrentes da ausência de 
neutralidade tarifária do FDES, 
estimados em cerca de R$ 1 bi-
lhão. Segundo Caporal, “a con-
sulta pública tende a contribuir 
para a consolidação da neutrali-
dade financeira do FDES, tanto 

de forma prospectiva quanto no 
equacionamento de pleitos em 
curso”. 

Diante desses avanços, a 
Eletronuclear reafirma seu 
compromisso com a transpa-
rência regulatória, a sustenta-
bilidade econômico-financeira 
e a segurança do sistema elétri-
co brasileiro, mantendo diálo-
go permanente com a Aneel e 
demais reguladores para o for-
talecimento da energia nuclear 
como fonte firme, limpa e es-
tratégica para a transição ener-
gética do país.

Negociação bilionária
O anúncio que deu fôlego à  

Eletronuclear veio exatamente 
um dia depois de a estatal iniciar 
as negociações com a Caixa sus-
pender até o fim de 2026 os paga-
mentos de uma dívida de R$ 3,8 
bilhões. Motivo: a falta de recur-
sos da empresa, que pode precisar 
de um socorro do Tesouro Nacio-
nal em meio à indefinição sobre o 

empreendimento de Angra 3.
O ministro da Fazenda, Fer-

nando Haddad, já afirmou que 
Correios e Eletronuclear são as 
estatais que inspiram mais cuida-
dos do governo. Como mostrou 
a Folha de S.Paulo, a companhia 
de energia tentou obter um apor-
te de R$ 1,4 bilhão da União, mas 
sem sucesso.

De acordo com a controla-
dora da Eletronuclear, a estatal 
ENBPar, a indecisão sobre An-
gra 3 está tornando a situação da 
empresa irreversível, e medidas 
emergenciais tomadas recente-
mente só resolveram a situação 
de caixa em 2025.

O financiamento em discus-
são atualmente foi assinado em 
2013 para a compra de equipa-
mentos importados e contrata-
ção de serviços para Angra 3, ini-
ciada há cerca de 40 anos e ainda 
não foi concluída.

Com informações da 
Folhapress

Tomaz Silva/Agência Brasil

Anúncio é feito um dia após Eletronuclear iniciar negociação de dívida com a CEF

Consulta ao abono salarial está disponível 
e primeiro lote sairá no dia 16 de fevereiro

Trabalhadores poderão con-
sultar, a partir desta quinta-feira 
(5), se têm direito ao Abono Sa-
larial em 2026, referente ao ano-
-base 2024. A consulta pode ser 
feita pelo aplicativo da Carteira 
de Trabalho Digital ou pelo por-
tal Gov.br.

Nas plataformas, é possível 
verificar informações como valor 
do benefício, banco responsável 
pelo pagamento e a data específi-
ca do depósito. No total, os paga-
mentos somam R$ 32,3 bilhões e 
são distribuídos de acordo com o 
mês de nascimento do beneficiá-
rio.

O valor corresponde ao valor 
atual do salário mínimo dividido 
por 12 e multiplicado pela quan-
tidade de meses trabalhados no 
ano-base. Neste ano, o Abono 
Salarial varia de R$ 136 a R$ 

1.621.
O primeiro lote de pagamen-

to será liberado no dia 16 de feve-
reiro - no valor de R$ 2,5 bilhões 
- para trabalhadores nascidos em 
janeiro. Os valores ficarão dispo-
níveis aos beneficiários até o fim 
do calendário em 30 de dezem-
bro.

Serão contemplados 1,8 mi-
lhão de trabalhadores da inicia-
tiva privada com inscrição no 
Programa de Integração Social 
(PIS), pagos pela Caixa Econô-
mica Federal, em um total de R$ 
2,29 bilhões.

Outros 217,2 mil servidores 
públicos, com inscrição no Pro-
grama de Formação do Patrimô-
nio do Servidor Público (Pasep), 
receberão pelo Banco do Brasil, 
somando R$ 301,9 milhões.

Têm direito ao Abono Sala-

rial em 2026 o trabalhador que 
atende aos seguintes critérios:

- estar cadastrado no Pis/Pa-
sep há pelo menos cinco anos, 
contados da data do primeiro 
vínculo;

- ter recebido, de empregado-
res que contribuem para os pro-
gramas, até R$ 2.766 de remune-
ração média mensal no período 
trabalhado;

- ter exercido atividade remu-

nerada por, no mínimo, 30 dias 
no ano-base, dias consecutivos 
ou não;

- ter os dados do ano-base in-
formados corretamente pelo em-
pregador no eSocial.

O pagamento do Abono Sa-
larial pela Caixa será realizado 
prioritariamente por crédito em 
conta da Caixa, para trabalhado-
res que possuam conta corrente, 
conta poupança ou conta digital. 
Também poderá ser feito por 
meio do aplicativo Caixa Tem, 
em conta poupança social digital 
aberta automaticamente pela ins-
tituição. Para o trabalhador não 
correntista, o pagamento será 
feito em canais como agências, 
lotéricas, terminais de autoaten-
dimento, entre outrros.

*Andreia Verdélio – Agência 
Brasil

Divulgação/CEF

Trabalhadores podem receber dinheiro em agência da Caixa


